
Diário da República, 1.ª série — N.º 33 — 15 de Fevereiro de 2008  1033

O processo de concessão do visto de residência para 
o exercício de trabalho subordinado foi, então, devida-
mente enquadrado pela fixação anual, e mediante parecer 
da Comissão Permanente de Concertação Social, de um 
contingente global de oportunidades de emprego não pre-
enchidas por cidadãos nacionais, cidadãos comunitários 
ou estrangeiros residentes em Portugal, visando ajustar as 
ofertas de emprego não preenchidas com o potencial de 
mão -de -obra estrangeira com a qualificação profissional 
adequada. O regime é aplicável sem prejuízo de regimes 
especiais ao abrigo de convenções internacionais.

O artigo 26.º do Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 
5 de Novembro, que regulamenta a Lei n.º 23/2007, de 4 de 
Julho, veio por sua vez definir que «os procedimentos e 
elementos necessários para definição do contingente glo-
bal indicativo de oportunidades de emprego a aprovar por 
resolução do Conselho de Ministros, [...], são da respon-
sabilidade do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social». Neste sentido, este Ministério promoveu, através 
dos seus serviços competentes, a realização de um relatório 
síntese sobre as oportunidades de emprego previsivelmente 
não preenchidas entre o último trimestre de 2007 e 31 de 
Dezembro de 2008 por cidadãos residentes em Portugal, na 
União Europeia, no Espaço Económico Europeu ou num 
Estado terceiro com o qual a Comunidade Europeia tenha 
celebrado um acordo de livre circulação de pessoas.

Esta estimativa ponderou fundamentalmente três 
variáveis: i) as projecções existentes de evolução do em-
prego no período até ao final de 2008; ii) as dinâmicas 
previsíveis de evolução das ofertas e colocações nesse 
mesmo período, com destaque para a estimativa de ofertas 
que previsivelmente terão dificuldades em ser satisfeitas 
com base no cumprimento do princípio da prioridade; 
iii) e a evolução previsível do volume de empregadores que 
poderão estar interessados na contratação de trabalhadores 
estrangeiros, atendendo às variáveis anteriores, tendo por 
base fundamentalmente uma avaliação do volume de novos 
postos de trabalho que irão ser criados nesse período e para 
o qual a procura de emprego interna não será suficiente.

Considerando, então, as conclusões e recomendações 
do relatório referido, o parecer prévio da Comissão Per-
manente de Concertação Social, conforme o determina o 
n.º 2 do artigo 59.º da Lei n.º 23/2007, de 27 de Julho e as 
propostas das Regiões Autónomas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 59.º da Lei 

n.º 23/2007, de 4 de Julho, e nos termos da alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros re-
solve:

1 — Determinar que a admissão em território nacio-
nal de cidadãos estrangeiros de Estados terceiros para o 
exercício de uma actividade profissional subordinada nos 
termos e para os efeitos do disposto no artigo 59.º da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de Julho, desde a data da publicação 
da presente resolução até 31 de Dezembro de 2008, será 
feita até ao limite de 8500 vistos de residência, tendo em 
conta o contingente global indicativo de oportunidades de 
emprego presumivelmente não preenchidas por nacionais 
portugueses, trabalhadores nacionais de Estados membros 
da União Europeia, do Espaço Económico Europeu, de 
Estado terceiro com o qual a Comunidade Europeia tenha 
celebrado um acordo de livre circulação de pessoas, bem 
como por trabalhadores nacionais de Estados terceiros com 
residência legal em Portugal.

2 — No contingente global previsto no número anterior 
inclui -se um limite de 200 para a Região Autónoma dos 
Açores e de 130 para a Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Conselho de Ministros, 31 de Janeiro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 152/2008
de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 1185/2007, de 17 de Setembro, foi 
renovada a zona de caça associativa do Soajo (processo 
n.º 1545 -DGRF), situada no município de Arcos de Valde-
vez, concessionada ao Clube de Caça e Pesca da Freguesia 
do Soajo.

Verificou -se, entretanto, que o período de validade da 
referida zona de caça não está correcto, pelo que se torna 
necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
que, no 1.º da Portaria n.º 1185/2007, de 17 de Setembro, 
onde se lê «Pela presente portaria é renovada com efeitos 
a partir do dia 16 de Julho de 2007» passe a ler -se «Pela 
presente portaria é renovada pelo período de 12 anos e com 
efeitos a partir do dia 16 de Julho de 2007».

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 25 de Janeiro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 31 de Janeiro de 2008. 

 Portaria n.º 153/2008
de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 330/2006, de 6 de Abril, alterada pela 
Portaria n.º 1296/2007, de 1 de Outubro, foi criada a zona 
de caça municipal da freguesia de Foia, processo n.º 4179-
-DGRF, situada no município de Monchique, e transferida 
a sua gestão para a Associação de Caça e Pesca os Mon-
chiqueiros.

Verificou -se, entretanto, que a designação da zona de 
caça acima referida não está correcta, pelo que se torna 
necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º A zona de caça municipal da freguesia de Foia passa 
a designar -se zona de caça municipal da Foia.

2.º A planta anexa à Portaria n.º 1296/2007, de 1 de 
Outubro, é substituída pela apensa à presente portaria.
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Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 25 de Janeiro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 31 de Janeiro de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 154/2008
de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 786/2007, de 20 de Julho, foi renovada 
à Associação de Caçadores do Rio Foja a zona de caça 
associativa da Quinta da Mata da Foja (processo n.º 128-
-DGRF), situada nos municípios da Figueira da Foz e de 
Montemor -o -Velho.

Verificou -se entretanto que a área correspondente a cada 
um dos municípios não está correcta, pelo que se torna 
necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, no n.º 1 da ci-
tada portaria, onde se lê «sitos nas freguesias de Santana, 
Ferreira -a -Nova e Maiorca, município da Figueira da Foz, 
com a área de 293 ha, e nas freguesias de Gatões, Liceira 
e Montemor -o -Velho, com a área de 1039 ha, o que perfaz 
um total de 1332 ha» passe a ler -se «sitos nas freguesias 
de Santana, Ferreira -a -Nova e Maiorca, município da Fi-
gueira da Foz, com a área de 1039 ha, e nas freguesias 
de Gatões, Liceira e Montemor -o -Velho, município de 
Montemor -o -Velho, com a área de 293 ha, o que perfaz 
um total de 1332 ha».

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 31 de Janeiro 
de 2008. 

 Portaria n.º 155/2008
de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 100/2002, de 31 de Janeiro, foi 
concessionada ao Clube de Caçadores de Alfundão 
a zona de caça associativa do Clube de Caçadores 
de Alfundão (processo n.º 2543 -DGRF), situada no 
município de Ferreira do Alentejo, válida até 1 de 
Março de 2008.

Pela Portaria n.º 1323/2003, de 28 de Novembro, foi 
alterada a denominação social do Clube de Caçadores de 
Alfundão, passando este a denominar -se Clube de Caça-
dores o Grandão.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um pe-
ríodo de seis anos, a concessão desta zona de caça, 
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia 
de Odivelas, município de Ferreira do Alentejo, com a 
área de 221 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 
de Março de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 31 de Janeiro 
de 2008. 

 Portaria n.º 156/2008
de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 637/94, de 15 de Julho, alterada pelas 
Portarias n.os 581/98 e 1356/2006, respectivamente de 22 de 
Agosto e de 30 de Novembro, foi concessionada à Associa-
ção de Caçadores de Alcanede a zona de caça associativa 
de Alcanede e Abrã (processo n.º 1404 -DGRF), situada no 
município de Santarém.

A concessionária requereu agora a desanexação de al-
guns prédios rústicos da referida zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º do 

Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

São desanexados da presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Alcanede, município de 
Santarém, com a área de 9 ha, ficando a mesma com a área 
total de 751 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 31 de Janeiro 
de 2008. 




